
Convênios

Câmara autoriza Prefeitura a 
receber recursos financeiros  

mediante repasse do Governo 
Estadual

A  Câmara  de  Vereadores  de 
Paraguaçu  Paulista,  reunida  em 
Sessão  Ordinária  na  segunda-
feira  (3),  aprovou em regime de 
urgência  especial,  projeto  de  lei 
de  autoria  do  Executivo 
Municipal,  que  autoriza  a 
Prefeitura  Municipal  a  receber, 
mediante  repasse  efetuado  pelo 
Governo  do  Estado  de  São 
Paulo,  recursos  financeiros  a 
fundo perdido.

A Secretaria  de  Planejamento  e 
Desenvolvimento  Regional 
nasceu  da  reestruturação 
administrativa  promovida  pelo 
Governo  do  Estado,  a  partir  de 
2011. Com a reformulação, coube 
à  referida  Secretaria  a 
incumbência  de  promover  o 
desenvolvimento dos municípios, 
nas  mais  diversas  regiões  do 
Estado de São Paulo. 

O  Desenvolvimento  Regional 
possui  duas  linhas  de  atuação 
que convergem para o objetivo de 
desenvolver  e  fortalecer  os  645 
municípios  e  as  regiões  do 
Estado  de  São  Paulo,  com  o 
apoio  dos  Escritórios  Regionais 
de  Planejamento.  A  primeira  é 
viabilizada  pelo  Programa  de 
Desenvolvimento  Integrado,  que 
apoia,  por  meio  de  convênios 
com  Municípios,  projetos  de 
infraestrutura urbana, construção 
civil,  aquisição/reforma  de 
equipamentos  e  programas 
emergenciais  voltados  a 
resguardar as condições de vida 
da população. 

A  outra  linha  relaciona-se  à 
análise  e  ao  planejamento 
regional,  procurando  identificar 
desafios  e  vocações  dos 
municípios e  regiões do Estado; 
avaliar  e  priorizar  demandas 
municipais  e  regionais,  definir 
estratégias  para  a  ação  do 
Governo Estadual, inclusive para 
os  programas  de  convênios;  e 
integrar as políticas setoriais em 
projetos  de  desenvolvimento 
territorial, de modo a obter maior 
eficiência  e  efetividade  na 
atuação governamental.

Nesse  contexto,  o  Município 
recebeu  comunicação  do 
Escritório  Regional  de 
Planejamento  de  Marília  que  foi 
autorizada  a  formalização  de 
quatro  convênios  com  aquela 
Secretaria  de  Estado,  mediante 
recebimento  de  recursos 
financeiros  a  fundo  perdido, 
sendo:  a)  Infraestrutura  urbana 
(pavimentação  asfáltica)  –  R$ 
400.000,00;  b)  Infraestrutura 
urbana (pavimentação asfáltica) – 
R$  100.000,00;  c)  Infraestrutura 
urbana (calçamento Centro Social 
Jovem e recape) – R$ 80.000,00; 
e  d)  Aquisição de equipamentos 
(caminhão  basculante)  –  R$ 
220.000,00.

Vereadores aprovam Projeto do Executivo

Ficha Limpa

Câmara institui a ficha limpa 
municipal na nomeação de 

servidores a cargos 
comissionados

Reunida em Sessão Ordinária na 
segunda-feira  (3),  a  Câmara  de 
Vereadores  aprovou  Projeto  de 
Lei  de  autoria  do  vereador 
Serginho,  com  assinatura  de 
apoio  dos  vereadores  César 
Kikei,  Ian  Salomão  e  Vilma 
Bertho, que institui a "ficha limpa 
municipal"  na  nomeação  de 
servidores  a  cargos 
comissionados  no  âmbito  da 
administração direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo e 
do Poder Legislativo. 

Assim, o cidadão, para ingressar 
no serviço público como cargo de 
confiança,  não  poderá  ter 
condenação  em  segunda 
instância  judicial,  desaprovação 
de  contas  ou  qualquer  outro 
problema  previsto  na  Lei 
Complementar nº 64/1990 e suas 
alterações,  inclusive  a  Lei 
Complementar  nº  135/2010,  que 
já  instituiu  a  "ficha  limpa" 
nacional,  especificamente  para 
políticos. 

A restrição atingirá pessoas que, 
por  exemplo,  almejam  ocupar 
cargos  de  Diretores  ou 
Secretários  Municipais, 
ordenadores  de  despesas, 
diretores  de  empresas 
municipais,  sociedades  de 
economia  mista,  fundações  e 
autarquias  do  Município,  demais 
cargos  em  comissão  do  Poder 
Executivo  e  o  cargo  de 
provimento  em  comissão  do 
Poder Legislativo.
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O  Poder  Executivo  e  o  Poder 
Legislativo  deverão  exigir  dos 
nomeados  para  o  exercício  dos 
cargos  em  comissão  a 
comprovação  que  detêm  as 
condições de exercer a atividade, 
ou seja, que não pese sobre eles 
nenhumas  das  causas  de 
inelegibilidade.  Essa  condição 
deverá ser renovada a cada início 
de  mandato  ou  quando  das 
substituições  de  pessoas  nos 
referidos cargos em comissão. O 
projeto  alcança  não  somente 
situações  futuras  como  também 
os servidores e agentes públicos 
e políticos que se encontram em 
exercício.

A medida poderá ser  aplicada a 
uma  série  de  casos,  como  por 
exemplo, os agentes políticos que 
perderam  seus  cargos  eletivos 
por  infringência  à  Constituição 
Federal,  Estadual  ou  à  Lei 
Orgânica  do  Município,  os  que 
tenham  contra  a  sua  pessoa 
representação  julgada 
procedente pela Justiça Eleitoral, 
aqueles  que  forem  condenados 
por uma série de crimes (contra a 
economia popular, contra o meio 
ambiente,  de  lavagem  ou 
ocultação  de  bens,  etc),  dentre 
inúmeros outros. 

"A Lei da Ficha Limpa revelou-se 
como  exemplo  do  exercício  da 
cidadania,  na  medida  que 
demonstrou  a  insatisfação  do 
povo  com  a  permanência  de 
pessoas  com  condenações 
judiciais  na  gestão  de  cargos 
públicos.  Dessa  forma, 
entendemos  como  legítima  a 
utilização  dos  mesmos  critérios 
para  os  chamados 'fichas  sujas' 
aos  cargos  de  provimento  em 
comissão.  Portanto,  trata-se  de 
um  passo  para  proteger  a 
probidade  administrativa  e  a 
moralidade  no  exercício  das 
funções  públicas",  destacou  o 
autor  do  Projeto,  vereador 
Serginho.

Serginho é o autor do projeto Ficha Limpa 

Tribuna Livre

Educadora participa do espaço 
democrático da Câmara

A  Câmara  de  Vereadores  de 
Paraguaçu  Paulista,  reunida  em 
Sessão  Ordinária  na  última 
segunda-feira  (3),  recebeu  a 
educadora  Mariana  Rosseto 
Santos,  representante  da 
APEOESP  -  Sindicato  dos 
Professores do Ensino Oficial do 
Estado  de  São  Paulo,  que 
participou da "Tribuna Livre", para 
explanar  sobre  o  magistério 
público.

Inicialmente,  Mariana 
parabenizou  os  vereadores  pela 
aprovação  unânime  do 
Requerimento  72/13,  de  autoria 
da  vereadora  Elaine  Assistente 
Social,  que  requer  ao  Prefeito 
Municipal  informações  sobre  a 
possibilidade  de  equiparação  do 
piso  salarial  do  magistério  da 
educação  básica  do  município 
com  o  piso  nacional  dos 
professores da rede pública.

Em  seguida,  a  educadora  falou 
sobre  a  triste  realidade  dos 
profissionais  da  educação. 
"Embora  muitas  vezes  as 
pessoas elenquem a postura do 
professor  de  uma  forma 
fragilizada, é preciso conhecer a 
lastimável  realidade  que  esse 
profissional  da  educação  vem 
trilhando. Infelizmente, no Estado 
de São Paulo,  nós temos vivido 
sob  a  égide  de  uma política  de 
estado mínimo insuportável, onde 
tivemos  que  enfrentar  uma 
negociação  com  o  Governo  por 
meio de uma greve, e recebemos 
um  aumento  salarial  que  não 
chega a vinte centavos por aula. 
Isso é lastimável. Isso é que está 
errado na educação".

Na  sequência,  Mariana  Rosseto 
Santos  falou  sobre  a  educação 
em  nossa  cidade.  "Mesmo  com 
todas  as  dificuldades,  nós 
podemos  bater  no  peito  e  dizer 
pra  toda  a  população  de 
Paraguaçu que existem preciosos 
professores  aqui,  que  provam 
que a educação está  indo  bem. 
Temos  passado  pelas  ruas  da 
cidade e vimos pintado no muro 
da  Escola  Coronel  Antonio 
Nogueira o bom índice do IDEB, 
e isso nos honra profundamente, 
isso  significa  que  existem 
pessoas  comprometidas  com  a 
educação  e  elas  merecem  ser 
valorizadas, elas merecem ter um 
plano de carreira digno".

Câmara Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - Junho/2013                                              2



Ao  final  de  sua  participação  na 
"Tribuna  Livre",  a  professora  e 
representante  da  APEOESP 
subsede de Assis, fez questão de 
dizer  que  o  Sindicato  está  de 
portas  abertas   para  todos  os 
professores  do  município,  para 
todos  os  cidadãos 
paraguaçuenses  e  para  todos 
aqueles que queiram se engajar 
na  luta  por  uma  educação 
realmente de qualidade, digna da 
classe  trabalhadora  que  paga 
seus impostos e merece ter o seu 
filho  estudando  numa  escola 
pública de qualidade.

Mariana Rosseto na Tribuna Livre

Educação, Ciência e 
Tecnologia

Câmara aprova projeto que 
viabiliza instalação de Unidade 

de Educação no município

A  Câmara  de  Vereadores  de 
Paraguaçu  Paulista,  reunida  em 
Sessão  Extraordinária  na  sexta-
feira (7) aprovou por unanimidade 
de votos, o Projeto de Lei 22/13, 
de autoria do Prefeito Municipal, 
que dispõe sobre autorização ao 
Poder  Executivo  para  alienar, 
mediante  doação,  imóveis  de 
propriedade  do  município,  ao 
Instituto  Federal  de  Educação, 
Ciência  e  Tecnologia  de  São 
Paulo  (IFSP),  visando  a 
instalação  de  uma  Unidade  de 
Educação  Profissional  (UEP)  no 
município.

O Instituto Federal de Educação, 
Ciência  e  Tecnologia  de  São 
Paulo (IFSP), fundado em 1909, 
é  reconhecido  pela  sociedade 
paulista  por  sua  excelência  no 
ensino  público  gratuito  de 
qualidade.  Durante  seus  103 
anos  de  existência,  recebeu 
também  os  nomes  de  Escola 
Técnica Federal de São Paulo e 
Centro  Federal  de  Educação 
Tecnológica de São Paulo. 

Com  a  transformação  em 
Instituto, no ano de 2008, passou 
a ter relevância de universidade. 
E  com  a  mudança,  passou  a 
destinar 50% das vagas para os 
cursos  técnicos  e,  no  mínimo, 
20% das vagas para os cursos de 
licenciatura, sobretudo nas áreas 
de  Ciências  e  Matemática.  O 
IFSP é  organizado  em estrutura 
multi-campi  e  possui 
aproximadamente  22  mil  alunos 
matriculados nos 28 campi, e 20 
polos  de  educação  a  distância 
divididos  pelo  Estado  de  São 
Paulo. 

Tendo  em  vista  o  programa  de 
expansão  da  rede  federal  de 
educação  tecnológica  do  MEC 
(Ministério  da  Educação), 
contatos  e  tratativas  foram 
realizados pelo município junto ao 
IFSP,  visando  a  implantação  de 
uma unidade daquele Instituto em 
nossa  cidade.  Assim, 
representantes do IFSP visitaram 
Paraguaçu,  conheceram  as 
instalações  da  Fundação 
Gammon  de  Ensino  e, 
posteriormente,  enviaram  um 
ofício  de  solicitação  de 
contrapartida  para  instalação  de 
uma  Unidade  de  Educação 
Profissional  (UEP),  ou  seja,  a 
doação  definitiva  de  um  prédio 
que abrigará a sede da UEP em 
nosso município.

Após reunião  com a IFSP,  ficou 
acordado  que  seriam  doados 
imóveis  pertencentes  ao 
município, que abrigam parte das 
instalações  da  Fundação 
Gammon  de  Ensino.  A UEP de 
Paraguaçu  Paulista  irá  oferecer 
inicialmente  cursos  técnicos,  de 
acordo  com  a  avaliação  da 
demanda do IFSP. Serão cursos 
técnicos gratuitos e de qualidade 
oferecidos  no  âmbito  do 
programa  de  expansão  da  rede 
federal  de educação tecnológica 
do Ministério da Educação.

Vereadores após a Sessão comemoram 
conquista para o município
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Audiência Pública

Câmara realiza audiência para  
discussão do PPA e LDO

A  Comissão  Permanente  de 
Orçamento,  Finanças  e 
Contabilidade  da  Câmara 
Municipal  realizou  na  manhã de 
segunda-feira  (10),  audiência 
pública para a discussão, junto à 
população  paraguaçuense,  de 
dois  projetos  de  autoria  do 
Prefeito  Municipal,  Dr.  Ediney 
Taveira Queiróz. Esta comissão é 
formada pelos vereadores César 
Kikei  -  Presidente;  Onório 
Anhesim  -  Vice-presidente; 
Professora Delmira - Secretária; e 
Nilson Itelvino - suplente.

Foram discutidos os Projetos de 
Lei  20/13  e  21/13  que  tratam, 
respectivamente,  do  Plano 
Plurianual  do  município  da 
Estância  Turística  de  Paraguaçu 
Paulista para o período de 2014 a 
2017  (PPA  2014-2017),  e  das 
Diretrizes  Orçamentárias  para 
elaboração  e  execução  da  Lei 
Orçamentária para o exercício de 
2014. 

De acordo com a justificativa do 
Projeto de Lei 20/13, o propósito 
maior da Administração Municipal 
é  fortalecer  as políticas públicas 
que  asseguram  uma  rede  de 
cuidados  para  a  população 
paraguaçuense,  possibilitando  a 
continuidade  do  pleno 
desenvolvimento  do  município. 
Ainda segundo o texto do Projeto, 
as  propostas  apresentadas  pelo 
PPA 2014-2017 estão embasadas 
no  Plano  de  Governo  da 
Administração,  elaborado  com 
base  na  Constituição  e  com  a 
colaboração da população.

O  PPA   -  Plano  Plurianual, 
estabelece  as  prioridades  da 
administração para um prazo de 
4 anos, sendo o 2º, o 3º e o 4º 
ano  de  uma  administração  e  o 
primeiro  da  administração 
seguinte. É votado na Câmara no 
primeiro ano de cada governo. 

Já  a  LDO  -  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias,  estabelece  as 
metas  e  prioridades  para  o  ano 
seguinte,  orienta  a elaboração e 
execução  do  orçamento,  dispõe 
sobre  alteração  na  legislação 
tributária,  estabelece  as 
disposições  relativas  à  dívida 
pública  municipal,  dentre  outras 
ações.  Portanto,  para  um  único 
PPA, existirão 4 LDO´s, uma para 
cada  ano.   A  LOA  -  Lei 
Orçamentária  Anual  é  elaborada 
segundo  as  diretrizes 
estabelecidas  na  LDO.  Ela 
estabelece,  detalhadamente,  a 
previsão  de  receitas 
(arrecadação) e fixa as despesas 
(gastos)  para  o  ano  seguinte.  A 
LOA  precisa  estar  em  sintonia 
com o PPA e com a LDO.

Além  de  alguns  munícipes  e 
representantes  de  entidades 
paraguaçuenses,  estiveram 
presentes  participando  da 
Audiência Pública o presidente do 
Legislativo,  Miguel  Canizares 
Júnior,  e  os  vereadores  Elaine 
Assistente  Social,  Ian  Salomão, 
Kátia  do  Jornal,  Reinaldo, 
Serginho  e  Vilma  Bertho. 
Auxiliando  a  Comissão  de 
Orçamento,  Finanças  e 
Contabilidade  na  condução  da 
Audiência,  estiveram  Valdomiro 
Ribelato,  da  Diretoria  do 
Departamento de Administração e 
Finanças da Prefeitura Municipal, 
e  Celso  Henrique  Cambraia  de 
Carvalho,  Diretor  Financeiro  da 
Câmara Municipal.

Audiência Pública para discussão do PPA e 
LDO

Comissão de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade
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Indicações

Indicação  132/2013,  de  autoria 
do  vereador  Antian,  com 
assinatura  de  apoio  dos 
vereadores  Professora  Delmira, 
Elaine  Assistente  Social,  Miguel 
Canizares, Nilson Itelvino, Onório 
Anhesim e Reinaldo, que indica a 
terceirização  dos  serviços 
públicos  de coleta,  tratamento  e 
destinação  final  dos  resíduos 
sólidos domiciliares.

Indicação  133/2013,  de  autoria 
do  vereador  Serginho,  com 
assinatura  de  apoio  dos 
vereadores  Cesar  Kikei,  Ian 
Salomão  e  Vilma  Bertho,  que 
indica  a  vistoria  da  iluminação 
pública  e  a  manutenção  das 
lâmpadas,  reatores  e  relés 
fotoelétricos  em  todo  nosso 
município.

Indicação  134/2013,  de  autoria 
da vereadora Vilma Bertho,  com 
assinatura  de  apoio  dos 
vereadores  Cesar  Kikei,  Ian 
Salomão e Serginho, que indica a 
denominação  do  logradouro 
público localizado no Parque das 
Acácias de "Rua Esportista  Luís 
Amaro da Silva".

Indicação  135/2013,  de  autoria 
da  vereadora  Elaine  Assistente 
Social,  que  indica a  contratação 
temporária,  em  caráter  de 
urgência, de um professor para a 
modalidade de Taekwondo para o 
Projeto  "Alunos  Hoje,  Atletas 
Amanhã".

Requerimentos

Requerimento 67/13,  de autoria 
da vereadora Vilma Bertho,  com 
assinatura  de  apoio  dos 
vereadores  Cesar  Kikei,  Ian 
Salomão e Serginho, que requer 
ao Prefeito Municipal informações 
quanto  ao  capítulo  XI  da  Lei 
Complementar  nº  09/1998,  que 
dispõe sobre a poluição sonora.

Situação: Aprovado
Votação: 12x0

Requerimento 68/13,  de autoria 
do vereador Paulo Japonês, com 
assinatura de apoio da vereadora 
Kátia  do  Jornal,  que  requer  ao 
Prefeito  Municipal,  informações 
sobre  os  motivos  da  não 
divulgação da grade de shows da 
13ª  Expo  Paraguaçu,  a  ser 
realizada na Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista.

Situação: Aprovado
Votação: 12x0

Requerimento 69/13,  de autoria 
do  vereador  Ian  Salomão,  com 
assinatura  de  apoio  dos 
vereadores César Kikei, Serginho 
e  Vilma  Bertho,  que  requer  ao 
Prefeito  Municipal  informações 
sobre a construção de um centro 
social  em um terreno  localizado 
na Rua Ana Néri com a Avenida 
Getúlio  Vargas,  no Jardim Tênis 
Clube.

Situação: Aprovado
Votação: 12x0

Requerimento 70/13,  de autoria 
do vereador Paulo Japonês, que 
requer  ao  Prefeito  Municipal 
informações  referentes  às 
escolas  da  rede  municipal  de 
ensino  que  receberam  as 
cisternas,  e  as  que  ainda  irão 
receber.

Situação: Aprovado
Votação: 12x0

Requerimento 71/13,  de autoria 
do vereador Paulo Japonês, com 
assinatura de apoio da vereadora 
Kátia  do  Jornal,  que  requer  ao 
Prefeito  Municipal  informações 
quanto ao término das obras do 
frigorífico de ovinos, bem como o 
montante  de  recursos  públicos 
investidos no local até o presente 
momento.

Situação: Aprovado
Votação: 12x0

Requerimento 72/13,  de autoria 
da  vereadora  Elaine  Assistente 
Social,  que  requer  ao  Prefeito 
Municipal  informações  sobre  a 
possibilidade  de  equiparação  do 
piso  salarial  do  magistério  da 
educação  básica  do  município 
com  o  piso  nacional  dos 
professores da rede pública.

Situação: Aprovado
Votação: 12x0

Requerimento 73/13,  de autoria 
da  vereadora  Elaine  Assistente 
Social,  que  requer  ao  Prefeito 
Municipal  informações  sobre  a 
possibilidade  de  alteração  do 
sentido  de  direção  das  ruas 
Conceição  do  Monte  Alegre  e 
Rotariano  Antonio  Vicente  dos 
Reis.

Situação: Aprovado
Votação: 12x0

Jornalista Responsável: 
Leonardo Volcean - MTB 49.924
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